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máxima, e referentes ao seguinte: “cross_border”, 
“border”, “obstacle”. Estes três blocos distintos de 
maior relevo ilustram com clareza as hierarquias das 
ligações entre as formas lexicais, as suas relações de 
vizinhança e o grau de conexão decrescente, sendo 
de relevar as centralidades associativas mais relevan-
tes conforme o seguinte: a) “cross_border-national”, 
“cross_border-cooperation”, “cross_border-service”, 
“cross_border-information”, “cross_border-public”, 
“cross_border-system”, “cross_border-labour”, 
“cross_border-social”, “cross_border-management”; b) “bor-
der-region”, “border-country-neighbour”, “border-side”, 
“border-relevance”, “border-programme”, “border-bilateral-
portugal-spain”; c) “obstacle-lega”, “obstacle-
administrative”, “obstacle-specific”, “obstacle-problem-eu”, 
“obstacle-wide-effect”. 

 

Esquema 11- Nuvem de palavras do subcorpus Obs-
táculos 

 
Fonte: Output do Iramuteq. 

 

Esquema 12- Co-ocorrências das palavras do subcorpus Obstáculos 

 
Fonte: Output do Iramuteq. 
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O conjunto de ocorrências ilustradas no Esquema 
11 e as relações de co-ocorrências descritas no  
Esquema 12 enunciam claramente a presença de 
problemáticas significativas em torno das relações 
CFT (cross_border) nas diferentes regiões de fronteira 
(border) europeia, sendo os principais obstáculos 
(obstacle) relacionados, quer com a aplicação dos 
procedimentos administrativos (administrative), quer 
com o quadro da harmonização das questões 
jurídicas (legal), nomeadamente as que dizem 
respeito às questões de acesso aos serviços sociais e 
de saúde, ao mercado de trabalho e ao 
reconhecimento dos diplomas e certificados 
profissionais, no domínio do transporte e na gestão 
dos recursos naturais das zonas raianas. 

Para uma maior compreensão do grau de relevância 
dos agrupamentos lexicais, submetemos o subcorpus 
Obstáculos ao tratamento da CHD seguida de AFC, 
tendo obtido um conjunto de 5 classes de léxicos, 
agrupadas segundo a homogeneidade das 
ocorrências das formas discursivas. Verificamos que 
a classe 1 é o agrupamento com maior peso (24,5%) 
no seio do subcorpus, seguindo por ordem 
decrescente o seguinte: classe 5 (22,1%), classe 2 
(20,5%), classe 4 (19,4%) e classe 3 (13,6%). Quanto 
às relações de vizinhança entre as classes, 
verificámos uma maior proximidade entre a classe 2 
e 3, e entre as classes 1 e 4. A classe 5 está 
relacionada com o bloco das classes 2 e 3 (Esquema 
13).  

A classe 1 (cor vermelha) é formada por 92 de 376 
UCE, com 24,5% do peso do subcorpus  Obstáculos, 
sendo as principais formas discursivas as seguintes: 
member (75,44%, chi2= 94,45; p= 0,000), land (80,95 
%, chi2= 81,62; p= 0,000), eu (47,14%, chi2= 62,05; 
p= 0,000), state (59,72%, chi2= 59,89; p= 0,000), 
obstacle (37,61%, chi2= 52,95; p= 0,000), type 
(63,41%, chi2= 37,77; p= 0,000), entire (68,97%, 
chi2= 33,67; p= 0,000), geographic (91,67%, chi2= 
30,29; p= 0,000). 

A classe 5 (cor rosa), resultante da agregação de 83 
de 376 UCE, tem um peso de 22,1% no subcorpus 
Obstáculos. As principais palavras-chave são as se-
guintes: agreement (90,0%, chi2= 87,44; p= 0,000), 

sign (100%, chi2= 47,54; p= 0,000), bilateral (83,33%, 
chi2= 41,24; p= 0,000), solution (62,16%, chi2= 
38,34; p= 0,000), conclude (100%, chi2= 28,85; p= 
0,000), level (42,86%, chi2= 24,31; p= 0,000), institu-
tion (81,82%, chi2= 23,51; p= 0,000).  

A classe 2 (cor cinzenta) resulta da agregação de 77 
de 376 UCE, correspondente a um peso de 20,5% 
do subcorpus, onde predominam as seguintes formas 
lexicais: spain (81,48%, chi2= 66,47; p= 0,000), entry 
(100%, chi2= 60,67; p= 0,000), worker (59,52%, 
chi2= 44,26; p= 0,000), requirement (92,31%, chi2= 
42,66; p= 0,000), portugal (66,67%, chi2= 38,11; p= 
0,000), hinder (58,33%, chi2= 35,03; p= 0,000), pro-
fessional (73,68%, chi2= 34,79; p= 0,000), access 
(56,41%, chi2= 34,5; p= 0,000), certificate (80,0%, 
chi2= 33,99; p= 0,000), qualification (80,0%, chi2= 
33,99; p= 0,000), procedure (55,88%, chi2= 28,77; p= 
0,000), mobility (50,0%, chi2= 28,05; p= 0,000), pen-
sion (100%, chi2= 27,7; p= 0,000), benefit (76,92%, 
chi2= 26,34; p= 0,000). 

A classe 4 (cor azul) tem um peso na ordem dos 
19,4% no subcorpus, sendo formado por 73 de 376 
UCE, cujas palavras-chave predominantes são as 
seguintes: effect (90,62%, chi2= 249,98; p= 0,000), 
negative (84,31%, chi2= 158,84; p= 0,000), direct 
(83,67%, chi2= 148,7; p= 0,000), secondary (90,91%, 
chi2= 118,18; p= 0,000), score (100%, chi2= 106,41; 
p= 0,000), significance (92,59%, chi2= 99,56; p= 
0,000), adverse (95,65%, chi2= 91,01; p= 0,000), mo-
derate (95,45%, chi2= 86,36; p= 0,000), strong 
(88,46%, chi2= 85,11; p= 0,000), enforcement (100%, 
chi2= 69,36; p= 0,000), impact (65,71%, chi2= 
52,88; p= 0,000), consult (100%, chi2= 33,93; p= 
0,000), integration (55,56%, chi2= 33,24; p= 0,000), 
eu_border (76,92%, chi2= 28,46; p= 0,000). 

A classe 3 (cor verde), resultante da agregação de 51 
de 376 UCE, têm um peso de 13,6% no subcorpus. 
As principais formas lexicais desta classe são as se-
guintes: protection (93,33%, chi2= 84,79; p= 0,000), 
climate (92,31%, chi2= 71,22; p= 0,000), trade 
(81,25%, chi2= 65,3; p= 0,000), security (57,58%, 
chi2= 59,77; p= 0,000), resource (80,0%, chi2= 58,82; 
p= 0,000), change (80,0%, chi2= 58,82; p= 0,000), 
natural (83,33%, chi2= 51,47; p= 0,000), plan 
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(51,35%, chi2= 49,98; p= 0,000), industry (70,59%, 
chi2= 49,38; p= 0,000), public (40,98%, chi2= 46,69; 
p= 0,000), police (100%, chi2= 45,45; p= 0,000), soci-

ety (87,5%, chi2= 38,11; p= 0,000), environment 
(66,67%, chi2= 37,58; p= 0,000), infrastructure 
(69,23%, chi2= 35,59; p= 0,000).  

 

Esquema 13- Classificação hierárquica descendente dos agrupamentos lexicais subcorpus Obstáculos 

 

Fonte: Output do Iramuteq.  

 

Tendo em consideração as características de inércia , 
de massa, correlações e contribuições dos agrupa-
mentos lexicais, verificamos que os agrupamentos 
das 5 classes contribuiram para a formação de 4 
eixos factoriais, tendo o F1 um peso na ordem dos 
30,5%, F2 de 26,4%, F3 de 23,3% e F4 de 19,7%, 
sendo os mais representativos o F1 e o F2 que no 
seu conjunto explicam 56,9% das contribuições 
significativas das formas lexicais (Esquema 14). 

Da análise das projeções das formas lexicais e clas-
ses nos 2 primeiros planos factoriais (F1 e F2), veri-
ficamos que os centroides das classes 2 e 3 encon-
tram-se no 1º quadrante, o da classe 4 no 2º qua-
drante, o da classe 1 no 3º quadrante, e o da classe 5 
no 4º quadrante (Esquema 14). De relevar que o 

eixo 1 (F1) é essencialmente formado pelos léxicos 
da classe 4 (inertie: 0,22; mass: 0,19; COR: 0,69; 
CTR: 0,50) e o eixo 2 (F2) pelas formas discursivas 
da classe 5 (inertie: 0,21; mass: 0,21; COR: 0,62; 
CTR: 0,49). 

Face ao exposto, parece-nos que existem dois perfis 
caraterizadores dos obstáculos à CTF, sendo um 
representado pelo F1, intimamente relacionado com 
as problemáticas dos efeitos negativos dos mesmos 
obstáculos no processo de CTF, e o outro 
representado pelo F2, interpretado como a principal 
razão da ocorrência dos obstáculos à CTF, 
relacionada com as dificuldades a nível da aplicação 
prática dos acordos entre os países das zonas de 
fronteira. 
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Esquema 14- Projeção das classes de palavras-chave do subcorpus Obstáculos nos planos F1 e F2 

 

Fonte: Output do Iramuteq. 

 

Os seguintes extractos do subcorpus elucidam o que 
acabámos de descrever: 

the wider negative impact on cross_border 
integration understood here as the sum of all 
negative direct effects and adverse secondary effects of 
an obstacle is for the large majority of the 239 
inventory obstacles either high 143 cases or 
moderate 93 cases negative impacts occur in highly 
urbanised cross_border areas as well as in rural or 
sparsely populated cross_border areas but the 
significance of this impact always depends on the 
specific circumstances which prevail in these border 
and cross_border áreas (**** *obst_1; scores: 
1202,11) 

high unemployment rates especially among young 
people continuing population losses and growing 
demographic problems overall significance strong 
negative direct effect (...) other secondary effects other 
adverse influences on cross_border mobility also 
results out of the language difference between both 
countries ie lacking language proficiency of workers 
and especially from the absence of adequate training 
programmes which facilitate cross_border mobility 
overall significance (**** *obst_5; scores: 
1143,93) 

negative direct effect of the obstacle absent 
administrative coordination cooperation hinders the 
development of a cross_border labour market while 
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the lack of information provision creates 
considerable uncertainty among workers or job 
seekers and hampers their cross_border mobility 
overall significance strong negative direct effect score 
3 other secondary effects an important adverse 
influence on the cross_border mobility of workers 
also results out of the language difference between 
both countries (**** *obst_4; scores: 1142,01) 

high negative impact cross_border social integration 
and also the quality of life of citizens in border 
areas are adversely impacted negative direct effect of 
the obstacle the asymmetry of institutional systems 
hinders public semi_public and third_sector actors 
to develop a cross_border provision of social services 
which would benefit the local population living on 
both sides of the border overall significance strong 
negative direct effect score (**** *obst_6; score: 
1032,57) 

this strongly hinders an efficient implementation of 
joint projects and eu funded projects are in 
particular facing this difficulty cross_border projects 
can often not be implemented or continued because a 
common legal framework or legal coordination is 
necessary to ensure efficiency overall significance 
strong negative direct effect (...) other secondary 
effects also the language difference between both 
countries sill hampers cross_border cooperation in 
many policy areas overall significance (**** 
*obst_2; score: 1018,40) 

 

Se é verdade que, até à data, houve demonstração 
efetiva do interesse público dos governos de 
Portugal, através das CCDR, e de Espanha, através 
das suas regiões autónomas (Juntas), em concertar 
estratégias na construção e implementação dos 
programas operacionais conjuntos (INTERREG e 
POCTEP), de modo a favorecer os reais 
destinatários das fronteiras, a verdade como 
demonstram as diferentes classes de agregação 
lexical que a própria CE reconhece um vasto 
conjunto de obstáculos para a concretização duma 
CTF mais fluída e harmoniosa para ambos os lados 
da fronteira. Esta realidade encontra uma certa 

concordância simétrica com os resultados dos 
diferentes estudos que existem sobre a matérias, há 
mais de uma década, onde assinalam alguns entraves 
ou obstáculos de CTF que são justificados por um 
conjunto de factores, que vão desde as diferenças 
administrativas, linguísticas, sociais, financeiras, 
culturais entre a realidade portuguesa e espanhola, 
tal como referem Medina (2011, 2012), e Viegas & 
Silva, (2017). 

Subjaz no subcorpus Obstáculos, 5 principais 
tipologias de obstáculos ou constrangimentos à 
CTF, interpretáveis conforme o seguinte: 

a)   Classe 1 (cor vermelha): Obstáculos 
administrativos e jurídicos (legais) na CTF; 

b)   Classe 4 (cor azul): Efeitos negativos dos 
obstáculos com forte impacto nas relações 
de vizinhança das fronteiras internas; 

c)   Classe 5 (cor rosa): Obstáculos resultantes 
da dificuldade em operacionalizar os 
acordos formalizados; 

d)   Classe 2 (cor cinzenta): Obstáculos da CTF 
ao nível da proteção climática e ambiente, 
no comércio, segurança, no uso conjunto 
dos recursos naturais e nas infraestruturas 

e)   Classe 3 (cor verde): Obstáculos da CTF 
Espanha-Portugal, nomeadamente na 
mobilidade laboral e reconhecimento dos 
diplomas e qualificações profissionais. 

 

Em síntese, as dificuldades da CTF nas regiões 
fronteira da UE, em geral, e na realidade da zona 
raiana Espanha-Portugal, em particular, são sobre-
jamente conhecidos, e que os dados da CE apenas 
vêm a confirmar que tais atuações concertadas têm 
demonstrado uma diversidade de resultados, nem 
sempre positivos, acabando por exemplo, as infraes-
truturas que eram para serem dinamizadas através 
da gestão conjunta, passarem a ser geridas apenas 
por um dos países, e que outras medidas e investi-
mentos efetuados não se resultaram em relevantes 
benefícios comuns para as comunidades de ambos 
os lados da raia, mas apenas para usufruto de um 
dos lados da fronteira. 
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Notas finais sobre os paradoxos do sistema 
ideológico da cooperação transfronteiriça 
Espanha-Portugal 

Os resultados da análise dos documentos normati-
vos, dos programas operacionais e dos relatórios 
técnicos sobre os obstáculos à CTF na raia Espa-
nha-Portugal, permitem-nos considerar que existe 
um conjunto de materialidades significativas relaci-
onadas com dois aspetos nucleares. Por um lado, a 
presença de uma ordem naturalizada do discurso 
oficial sobre a importância da CTF Espanha-
Portugal, e, por outro lado, a constatação de diver-
sos desafios e dilemas nas políticas e práticas de 
CTF, marcadas por obstáculos de ordem diversa. 
Os principais agrupamentos lexicais identificados 
são conforme o seguinte: 

•   Tratados, Convénios, Protocolos e Acordos: 
CTF influenciada por um eixo de instrumentos 
jurídicos e orientadores das formas de atuação 
conjunta (políticas e estratégias internas), atra-
vessado por um segundo eixo marcado pelas 
regras específicas de cooperação territorial, de-
terminadas pela CE, através dos regulamentos 
da AECT (determinismos das imposições ex-
ternas): 

•   Classe 2: Lógicas da CTF na comuni-
dade de trabalho EuroACE; 

•   Classe 5: Coalizões das políticas trans-
fronteiriças entre Espanha e Portugal; 

•   Classe 1: Políticas de cooperação terri-
torial europeia; 

•   Classe 6: Desenvolvimento sustentável 
do território transfronteiriço; 

•   Classe 3: Regulação do apoio financeiro 
à CTF; 

•   Classe 4: Políticas regionais europeias. 

 

•   Programas Operacionais (INTERREG & 
POCTEP): CTF influenciada por dois eixos de 
orientação das medidas consideradas prioritárias 
nos diferentes programas oprracionais, sendo 
um marcado pela ideia de uso eficiente dos 

fundos comunitários que passam pela exigência 
de instrumentos de gestão e de acompanhamen-
to conjunto. Um segundo eixo, que é centrada 
na ideia da necessidade de valoração da coope-
ração institucional conjunta entre Espanha e 
Portugal, com especial reforço de acções a nível 
da prevenção, proteção e conservação do ambi-
ente e do património natural e cultural, assim 
como ao nível do ordenamento do território, e 
no desenvolvimento económico-empresarial, 
onde as universidades marcam um lugar privile-
giado de passagem ao nível da investigação e 
inovação tecnológica: 

•   Classe 4: CTF baseada em programas e 
prioridades estratégicas; 

•   Classe 5: Gestão conjunta dos projetos 
CTF com medidas de controlo do uso 
eficiente dos fundos comunitários; 

•   Classe 3: CTF ao nível do desenvolvi-
mento económico-empresarial, com 
investigação e inovação tecnológica; 

•   Classe 2: CTF ao nível da prevenção, 
proteção e conservação do ambiente e 
do património natural e cultural; 

•   Classe 1: CTF ao nível do ordenamento 
do território e nas melhorias das aces-
sibilidades e transportes nas zonas de 
fronteira. 

 

•   Obstáculos à CTF: Importância das proble-
máticas dos efeitos negativos dos obstáculos in-
timamente relacionados com as dificuldades a 
nível da aplicação prática dos acordos entre os 
países das zonas de fronteira: 

•   Classe 1: Obstáculos administrativos e 
jurídicos (legais) na CTF; 

•   Classe 4: Efeitos negativos dos 
obstáculos com forte impacto nas 
relações de vizinhança das fronteiras 
internas; 

•   Classe 5: Obstáculos resultantes da 
dificuldade em operacionalizar os 
acordos formalizados; 
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•   Classe 2: Obstáculos da CTF ao nível 
da proteção climática e ambiente, no 
comércio, segurança, no uso conjunto 
dos recursos naturais e nas 
infraestruturas 

•   Classe 3: Osbtáculos da CTF Espanha-
Portugal, nomeadamente na mobilidade 
laboral e reconhecimento dos diplomas 
e qualificações profissionais. 

 

Em relação ao discurso oficial sobre a CTF, os dife-
rentes agrupamentos lexicais oferecem-nos uma 
visão duma estrutura de superfície do quadro ideo-
lógico das políticas de fronteira intra-europeia, mar-
cada de forma otimista pela importância das rela-
ções de poder nas questões do regionalismo, orde-
namento do território, desenvolvimento sócio-
económico, protecção social e cidadania. Pelo que 
nos é dado a observar nos documentos consultados 
e analisados, a CTF é descrita como um instrumen-
to fulcral da política de fronteira da EU, presumin-
do-se que, com o tempo, os investimentos efetua-
dos através dos programas operacionais de CTF 
poderão gerar uma transformação social e um de-
senvolvimento regional, quebrando as barreiras que 
possam opor a uma integração política e social mais 
profunda nas zonas da raia, criando novas oportu-
nidades de desenvolvimento, de investimento em-
presarial, proteção ao ambiente, de criação de em-
prego, de parcerias urbanas e rurais transfronteiriças 
e outros veículos de cooperação semelhantes, para 
proporcionar uma mobiliade “efetiva” entre as co-
munidades raianas (Veiga & Silva, 2017). Por outras 
palavras, os agrupamentos lexicais do discurso ofici-
al revelam com clareza que os acordos entre os go-
vernos de Espanha e Portugal majoram a ideia de 
que é benéfico para a raia, a existência de novas vi-
sões sobre as "áreas de fronteira", como parte dum 
esforço político-administrativo conjunto entre Es-
panha e Portugal para criar novos contextos de re-
gulação sócio-espaciais nas fronteiras. 

Contudo, subjaz nos interstícios lexicais analisados 
de que se é verdade que programas operacionais 
como os do INTERREG e de outros de apoio da 
CTF tem procurado o estímulo para criação de no-

vas comunidades de interesse e novas redes flexíveis 
num espaço sociogeográfico, sem restrições territo-
riais e administrativas, porém, em última instância, 
os documentos normativos e os programas operati-
vos colocados no terreno, oferecem-nos uma visão 
idealista de uma agenda complexa de coesão e de 
vizinhança, onde a implementação de políticas de 
coesão dos países membros está mais preocupada 
com os critérios de eficiência dos investimentos 
para a materialização de desenvolvimentos dos ele-
mentos infraestruturais nas zonas de fronteira, e não 
para o reforço do desenvolvimento de verdadeiras 
redes de cooperação alargada das comunidades 
através das fronteiras.  

De facto, tal como justamente notam Scott (2012), 
Veiga & Silva (2017), Arencibia (2009), Medina 
(2007; 2011; 2012), Vázquez (2017), a CTF dentro 
da UE está inserida na política de coesão e altamen-
te territorializada através da aplicação de instrumen-
tos de financiamento, como os do INTERREG, 
que surgiu há cerca de duas décadas como uma no-
va forma de interação política e económica entre as 
instituições formais e informais, marcada com um 
forte pendor de exigência na eficiência e efetividade 
do investimento público e comunitário, comple-
mentando as atividades económicas existentes ou 
criando novas, baseado nos horizontes dum plane-
amento estratégico, onde os problemas ambientais e 
sócio-culturais são igualmente contemplados. Po-
rém, subjaz nos documentos oficiais que esta inicia-
tiva comunitária tem vindo a ser cada vez mais fo-
cada nos meios de controlo dos fundos, baseados 
em indicadores, metas, atribuições e responsabilida-
des espacialmente definidos entre os parceiros de 
ambos os lados da fronteira, factos que podem 
igualmente criar as suas próprias barreiras à desejada 
interação “sem fronteiras” (Scott, 2012).  

Se atendermos ainda aos obstáculos descritos nos 
relatórios oficiais, é caso para afirmar que, passadas 
quase duas décadas, a CTF está longe de ser concre-
tizada. Talvez não seja exagero afirmar que a UE 
concebeu um projecto de construção europeia atra-
vés de uma ideologia de integração top-down que, na 
perspetiva de Scott (2012), coexiste desconforta-
velmente com a sua própria política de fronteiras 
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mais “abertas” e duma cooperação transfronteiriça 
mais flexível na Europa. Tratam-se de situações que 
geram tensões e conflitos, entre as entidades envol-
vidas neste processo complexo de construção da 
CTF (Perkmann, 2003, 2007). 

Face ao exposto, ao mergulhar no mar de léxicos 
sobre a CTF ofereceu-nos a possibilidade de lançar 
um olhar sobre uma certa sistematização das ideias e 
dos valores simbólico-ideológicos das políticas regi-
onais da União Europeia, cuja configuração ideoló-
gica parece-nos basear-se no princípio de que os 
valores são tacitamente aceites e que servem para 
explicar como o mundo transfronteiriço e as comu-
nidades raianas devem ser organizadas, e como elas 
podem ser aperfeiçoados, ou melhor, como a sedi-
mentação de tais ideias e valores podem contribuir 
“inevitavelmente” para o desenvolvimento social, 
cultural, económico e político dos territórios fron-
teiriços. 

Consideramos ainda que ao olharmos para a reali-
dade dos documentos políticos e afins sobre a fron-
teira Espanha-Portugal, desocultamos a configura-
ção do seu sistema simbólico-ideológico, revelando 
que subjaz nos mesmos um conjunto de níveis ma-
terialidade e de significação que geram os modos de 
produção, de consumo e práticas sobre a inevitabili-
dade ideológica da importância da CTF nas regiões 
fronteiriças. Os resultados da exploração dos mo-
mentos lexical e semântico-concetual das mensa-
gens linguísticas presentes nos corpus e sub-corpus dos 
documentos oficiais, permitiu-nos verificar que as 
representações simbólico-valorativas das lógicas 
discursivas de produção e consumo dos significa-
dos, refletem as estruturas profundas dum sistema 
ideológico singular que modela a “real” ideologia da 
CTF das fronteiras espanholas e portuguesas.  

Efetivamente, ao interpretar os léxicos e suas co-
ocorrências mais relevantes, assim como os perfis 
factoriais e as classes de agrupamentos significati-
vos, apercebemos que a ideologia da CFT no espaço 
fronteiriço Espanha-Portugal, em geral, e da Euro-
ACE, em particular, é apenas parte de um processo 
mais vasto do sistema ideológico duma integração 
europeia, baseada numa lógica de utopia generosa 

da construção regional sem fronteiras internas. Tra-
ta-se de uma narrativa oficial acordada entre os sig-
natários dos protocolos de cooperação que mais 
não são senão ressonâncias das imposições “exter-
nas” e supranacionais decorrentes dos normativos 
da cooperação territorial da UE, que os governos de 
Portugal e Espanha procuram seguir “cegamente”, 
porque não têm alternativa, pois se não o fizessem 
não teriam acesso aos fundos comunitários. De fac-
to, potenciar a contiguidade da territorialidade su-
pranacional nas zonas de fronteira (Newman, 2003; 
Scott, 2012), é apresentada como uma ação político-
estratégica da CE para garantir certos objetivos ge-
opolíticos rumo a uma Europa sem fronteiras. A 
verdade é que materializar esta realidade, através da 
aplicação de um conjunto complexo de programas e 
políticas de cooperação territorial, de cooperação 
económica e de diálogo transfronteiriço, parece 
apenas servir para inclucar nos imaginários das co-
munidades rainas de que as fronteiras são mais vir-
tuais do que reais. Por outras palavras, até à data, as 
narrativas CTF criaram apenas de forma consciente 
e subconscientemente nas comunidades, a noção de 
ausência de diferenças em ambos os lados da fron-
teira, mas que a paisagem institucionalizada conti-
nua fragmentada e a ser marcada pelas diferenças 
geográficas, sociais e culturais. 

Face ao exposto, verificámos que a estrutura super-
ficial da CTF segrega um quadro ideológico que 
releva o seguinte: a) a ideologia CTF diz respeito a 
ideias, princípios, valores de partilha e parceria no 
uso de recursos comuns; b) a ideologia CTF é pro-
movida com um caráter racional, segundo normati-
vos e regras determinadas externamente, embora 
acordadas internamente pelos governos de ambos 
os lados da fronteira. Sistematizamos ainda que sub-
jaz na estrutura profunda do sistema ideológico da 
CTF de que a ideologia CTF inscreve-se num para-
digma da inevitabilidade, sendo apresentada como 
uma crença do único modo possível de entender um 
mundo melhor nas zonas raianas, governado segun-
do as lógicas das políticas regionais europeias.  

Assinalamos como nota final, a presença dum 
quadro paradoxal da CTF, onde emergem dois 
pólos do sistema ideológico da CTF Espanha-
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Portugal, em geral, e da Euroregião EuroACE, em 
particular, e que enfatiza o seu carácter político no 
contexto da integração no processo de 
"europeização" das fronteiras, definido em termos 
de uma valorização dos entendimentos políticos 
supranacionais de cidadania, territorialidade, 
identidade e governança. Trata-se de uma realidade 
ideológica marcada, por um lado, pela visão duma 
utopia generosa dum mundo “sem fronteiras”, 
como referimos acima, mas que choca com a ideia 
da existência de fronteiras geográficas, propriamente 
ditas, e com as identidades comunitárias distintas 
nos seus próprios territórios transfronteiriças, e por 
outro lado, pela presença duma lógica ideológica 
locaísta e regionalista fundada pela dinamização de 
jogos de poder dos atores coletivos, que, em última 
instância, converte a ideologia da CTF num veículo 
de crenças indiscutíveis e insubstituíveis de 
integração europeia, que só serve para 
instrumentalizar o acesso a mecanismos financeiros 
ou institucionais, tendo em vista, quiçá à 
rentabilização dos programas comunitários em 
benefício de um dos países da EuroACE e não a 
região, no seu todo, ou seja, as dimensões 

socioculturais e identitárias das comunidades de 
ambos os lados da fronteira.  

Os resultados da análse efetuada permite-nos consi-
derar que a realidade da CTF é deveras singular, mas 
fortemente multidimensional, sendo marcada por 
certas caraterísticas funcionais (conjunto de autori-
dades locais e regionais, associações transfronteiri-
ças e equipa técnico-administrativa de gestão de 
projetos conjuntos), jurídicas (estruturas de direito 
público e privado) e políticas (afirmação da estabili-
dade democrática no espaço europeu), mas molda-
das por uma configuração dum sistema simbólico-
ideológico europeísta do tipo “one best way” de 
desenvolvimento territorial das fronteiras. Sistema-
tizamos no Esquema 15, a nossa perspetiva do sis-
tema ideológico da CTF que subjaz nos documen-
tos políticos e afins, onde sintetizamos os níveis de 
significação que, no nosso ponto de vista, gerem os 
modos de produção, de consumo e práticas sobre a 
inevitabilidade ideológica da importância da CTF no 
processo de integração europeia nas zonas raianas 
Espanha-Portugal, em geral, e no território da co-
munidade de trabalho EuroACE (Alentejo-Centro-
Extremadura), em particular. 

 

Esquema 15: Sistema Ideológico da CTF  

 

 (+) Dependência da UE 
(crença na inevitavilidade dos valores supranacionais de cidadania, 
territorialidade, identidade europeia e governança dependente do 

“exterior”) 

 

 
 

(+) Regulação dos apoios finan-
ceiros 

(+) Políticas regionais europeias 
(+) Desenvolvimento sustentável 
do território, segundo a visão de 
Bruxelas, com forte orientação 

económico empresarial 

 
(+) Trabalho conjunto na Eu-

roACE 
 

(+) Gestão conjunta dos proje-
tos CTF com medidas de con-
trolo do uso eficiente dos fun-

dos comunitários 
  
 

 

(+) CT Global 
e Transnacional  

(+) CTF Regi-
onal e Local  

(-) Políticas de cooperação terri-
torial europeia 

 
(+) Programas e prioridades 
estratégicas regionais e locais 

 

 
(-) Coalizões das políticas trans-
fronteiriças entre Governos de 

Espanha e Portugal 
 

(+) Acordos regionais e locais 
 

  

 
 (+) Governança territorial 

(crença na capacitação, autonomia e empoderamento das comunidades 
raianas) 

 

Fonte: autores 
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Somos assim a considerar que, subscrevemos as 
perspetivas de Scott (2012) e outros que referimos 
ao longo do texto, que as lógicas de cooperação 
territorial, local e regional, que subjazem nas 
políticas e práticas de desenvolvimento regional 
transfronteiriça europeias, inscrevem-se na 
ideologização da ação das políticas regionais da 
União Europeia, profetizando uma perspetiva 
romântica e otimista de que é possível, através de 
estratégias específicas e de acordos e alianças 
transfronteiriças, promover a conciliação e a 
coordenação dos interesses regionais sócio-
económicos, políticos e culturais, renovando, assim, 
a promessa dum desenvolvimento “para todos” nas 
zonas raianas, mormente das suas cidades, zonas 
rurais e comunidades, mas que na realidade é mais 
virtual do que real. 

Em síntese, os resultados do estudo realizado colo-
caram-nos em evidência que subjaz na estrutura su-
perficial e profunda do sistema ideológico da CTF, a 
presença vários desafios e dilemas das políticas de 
cooperação transfronteiriça, onde marca um lugar 
privilegiado de passagem a presença dum certo ideá-
rio político-ideológico de gestão democrática do ter-
ritório, mas que, nas práticas sociais concretas, pou-
co ou nada mudou nas vidas dos atores das frontei-
ras. Face aos obstáculos identificados, parece-nos 
prevalecer uma certa “fantasia social e política” so-
bre CTF que opera ideologicamente como um “an-
tagonista” do discurso oficial da cooperação trans-
fronteiriça na Euroregião EuroACE, aspecto que 
nos interessa continuar a aprofundar em futuros es-
tudos no terreno. 
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